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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL nº 0010821-56.2011.815.0011
ORIGEM            : 6ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
RELATOR  : Juiz convocado Aluizio Bezerra Filho substituindo o 

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. 
APELANTE  : Luciney da Silva Maurício
ADVOGADO   : Paulo Sergio Cunha de Azevedo
APELADO : Diario da Borborema
ADVOGADO     : Osmario Medeiros 

CIVIL  – Apelação  Cível  – Ação  de
indenização por danos morais – Publicação
de  matéria  jornalística  –  Reportagem que
veiculou indevidamente o nome e a foto do
estabelecimento  comercial  que  teria
ocorrido  suposto  homicídio –   Sentença
improcedente  – Irresignação  –  Divulgação
de fatos distorcidos – Ato ilícito passível de
reparação  –  Dano  moral  reconhecido  –
Reforma  da  decisão  de  primeiro  grau.
Provimento da Apelação.

–      Em que pese a  liberdade de impressa
tratar-se  de  direito  fundamental,  tal
característica  não  afasta  a  necessidade  de
observância,  pela  empresa  jornalística,  do
dever de cuidado no momento de apuração e
divulgação de determinada notícia.

– A liberdade de  expressão  não  pode se
transformar em instrumento, para violação
de outros  direitos,  também inestimáveis  à
sociedade,  dentre  os  quais  se  insere  a
intimidade e a vida privada, de forma que
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quem quer se expressar, há de fazê-lo com
responsabilidade,  respeitando  direitos  que
receberam igual proteção constitucional.

–  Para  a  quantificação  da  indenização,
incumbe ao magistrado analisar a extensão
do dano, o comportamento dos envolvidos,
as  condições  financeiras  do  ofensor  e  a
situação da vítima, para que a indenização
não se torne fonte de enriquecimento sem
causa  ou  inexpressiva,  a  ponto  de  não
atender aos fins a que se propõe, qual seja,
compensar a vítima e inibir a repetição da
conduta ilícita pelo ofensor. 

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados de remessa oficial e apelação cível,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  unânime,  dar
provimento à apelação cível, nos termos do voto do relator e da súmula do
julgamento de fl.109. 

R E L AT Ó R I O

LUCINEY  DA  SILVA  MAURÍCIO  ajuizou
“ação  de  indenização  por  danos  morais” em  face  de  DIÁRIO  DA
BORBOREMA, alegando, em síntese, que foi surpreendido com uma notícia
veiculada  pelo  promovido,  informando  o  acontecimento  de  um  homicídio
dentro do seu estabelecimento comercial.

Arrematou  que  tal  fato  acarretou  uma
redução na clientela do bar.  Em razão disso, aduziu que sofreu abalos de
ordem moral.

Pugnou, por fim, pela condenação do réu a
pagar indenização, a título de danos morais.

Juntou documentos às fls. 05/09.
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Devidamente  citado,  o  réu  apresentou
contestação às fls. 13/38.

Na  sentença  (fls.  69/72),  o  juiz  primevo
julgou improcedente o pedido inicial,  “extinguindo o processo com resolução
do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, condenando a parte
autora  nas  custas  processuais  e  honorários  no  valor  de  R$  500,00
(quinhentos reais) a serem pagos até cinco anos acaso haja alguma alteração
na sua condição financeira a teor dos artigos 11 e 12 da Lei 1.060/50”.

Inconformado,  o autor  interpôs recurso de
apelação (fls.74/77), pugnando pela reforma total da sentença de 1º grau.

Contrarrazões às fls. 81/94.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de
Justiça emitiu parecer (fls. 100/103), opinando pelo prosseguimento do feito,
sem emitir, contudo, opinião acerca do mérito.

É o relatório.
V O T O:

Analisando o que dos autos consta, tenho
que a decisão está a merecer reparos.

 
Insurge-se  o  apelante  contra  a  decisão

proferida pelo juízo “a quo” que, sob o fundamento de ausência de prova do
fato alegado na inicial, e ainda, que a matéria foi publicada dentro dos limites
do direito de informação, julgou improcedente o pedido formulado pelo autor.

A matéria jornalística causadora do alegado
dano ao apelante/autor  fora publicada pelo veículo de comunicação (Jornal
Diário da Borborema), no dia 07 de janeiro de 2011.  Para melhor análise da
questão, transcrevo trechos da notícia, cujo título era “Pânico e morte dentro
do bar”. Veja-se:

“Na  noite  da  última  quarta-feira,  mais  um  crime  de
homicídio foi registrado na cidade de Campina Grande.
Segundo  assassinato  do  ano  ocorreu  no  Jardim
Verdejante  e  teve  como  vítima  o  ex-presidiário  João
batista  da  silva,  46  anos,  que  atualmente  residia  com
seus familiares no bairro do Cruzeiro (...).
(…)  O crime ocorreu por volta das 20h:30, no Bar do
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Chinês, localizado  na  estrada  que  dá  acesso  ao  sítio
Lucas...(...) O filho do ex presidiário, que também estava
no bar, havia saído por alguns instantes”. (Grifei).

Resta claro nos autos que tanto o título da
matéria como seu conteúdo, passam, de fato, a idéia de que o bar teria sido o
local do homicídio, notícia esta, capaz de causar uma repercussão negativa.

Em que pese a liberdade de impressa  se
tratar de direito fundamental, tal característica não afasta a necessidade de
observância, pela empresa jornalística, do dever de cuidado no momento de
apuração e divulgação de determinada notícia.  No caso,  não se tratou de
mera  reprodução  de  informações  com  intuito  de  manter  informada  a
sociedade,  mas,  sim,  da  divulgação  errônea  de  fato  que  culminou  com
imputação de conduta grave.

Na contestação (fl.  17)  e na audiência de
instrução e julgamento (fl.63), afirmou o apelado que a informação do crime
partiu de policiais e delegado, sem, no entanto, juntar cópia do Boletim de
Ocorrência,  ou  produzir  outra  prova  capaz  de  alicerçar  as  suas
argumentações.

Dispõe  o  artigo  333,  II  do  Código  de
Processo Civil que: 

"O  ônus  da  prova  incumbe:  II  -  ao  réu,  quanto  à
existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo
do direito do autor". 

Assim,  o réu/apelado,  deveria ter acostado
aos autos documento comprobatório da existência do homicídio no bar. Com
efeito, o autor não teria o ônus de provar a inexistência do fato constitutivo do
aludido crime. 

Desta  feita,  não há  dúvida  de  que houve
conduta culposa por parte do promovido/apelado, uma vez que este deveria,
ao menos, ter tido a cautela de averiguar se realmente o estabelecimento do
promovente/apelante era, de fato, o local do crime, visando a obter maiores
informações a respeito do caso. E ainda, solicitar autorização para veicular o
seu nome em tal notícia.

Presente os requisitos caracterizadores da
responsabilidade  civil  (conduta,  nexo  causal,  dano  e  culpa),  é  cabível  a
condenação da parte  promovida  ao pagamento de  indenização por  danos
morais. 

Acerca  do  tema,  destaco  a  posição  da
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jurisprudência. Confira-se:

“Responsabilidade civil extracontratual. Imprensa. Dano
moral.  Divulgação  de  notícia  inverídica imputando  à
pessoa  jurídica  autora  a  prática  de  adulteração  de
combustíveis. Culpa do órgão jornalístico configurada,
pela  imperícia  na  divulgação  do  conteúdo  de
investigação policial. Irrelevância da ausência de dolo.
Abalo  à  imagem  da  empresa  passível  de
ressarcimento. Descabimento da indenização entretanto
quanto  ao  proprietário  da  empresa,  não  citado
nominalmente  na  reportagem.  Verba  indenizatória
deferida à pessoa jurídica adequadamente fixada em 100
salários mínimos e assim preservada, pela gravidade do
fato. Correção monetária devida da data do arbitramento,
nos termos da Súmula nº 362 do STJ. Juros moratórios
em tese devidos da data do ilícito (Súmula nº 54 do STJ),
mas mantidos vinculados à citação, na falta de recurso da
autora.  Apelação  da  ré  parcialmente  provida.”
(9163698252006826  SP  9163698-25.2006.8.26.0000,
Relator: Fabio Tabosa, Data de Julgamento: 18/10/2011,
2ª  Câmara  de  Direito  Privado,  Data  de  Publicação:
20/10/2011, undefined)
“EMBARGOS INFRINGENTES.  APELAÇAO CÍVEL.
INDENIZAÇAO. JORNAL. PUBLICAÇAO. NOTÍCIA
OFENSIVA.  ILÍCITO  DIVULGADO  NAO
COMPROVADO.  DANO  MORAL.  OCORRÊNCIA.
QUANTUM.  DIMINUIÇAO.  RAZOABILIDADE.
PROVIMENTO  PARCIAL.  A  ESFERA
EXTRAPATRIMONIAL OU PERSONALÍSSIMA, POR
SER CONSTITUÍDA DE ATRIBUTOS CORPÓREOS E
ESPIRITUAIS  DO  INDIVÍDUO,  SE  VIOLADA  OU
ATINGIDA,  INDEVIDAMENTE,  ENSEJA
SITUAÇÕES  ENQUADRÁVEIS  NA
RESPONSABILIDADE POR DANO MORAL. RESTA
EVIDENCIADA  A  OFENSA  MORAL  PELA
PUBLICAÇAO  EM  UM  GRANDE  JORNAL,
PROVAVELMENTE  O  DE  TERCEIRA  MAIOR
CIRCULAÇAO  NA  BAHIA,  DE  INFORMAÇÕES
INVERÍDICAS  A  RESPEITO  DE  OUTREM,
MACULANDO-LHE  A  HONRA  E  REPUTAÇAO  E
NUTRIZES  DAS  HUMILHAÇÕES  DAÍ
DECORRENTES.  AFIGURANDO-SE  DE  MENOR
INTENSIDADE A REPERCUSSAO,  AO MENOS NO
AMBIENTE  DE  TRABALHO  DO  OFENDIDO  E
INCOM.”  (2084512002  BA  20845-1/2002,  Relator:
GARDENIA PEREIRA DUARTE, Data de Julgamento:
12/02/2009). (Gifei).

No mesmo tom:

“CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  DANOS  MORAIS.
VEICULAÇÃO  DE  NOTÍCIA  EM  JORNAL  DE
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CIRCULAÇÃO  ESTADUAL.  RECURSO  DO  RÉU
ALCIDES VOLPATO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO
ENTREVISTADO.  INOCORRÊNCIA.  VEREADOR.
IMUNIDADE  PARLAMENTAR  RELATIVIZADA.
APELO  DESPROVIDO.  RECURSO  DO  RÉU
ADILSON  JORGE  RODYCS.  IMPUTAÇÃO  DE
FATO  OFENSIVO  À  REPUTAÇÃO  DO  AUTOR.
FATOS  INVERÍDICOS.  DANOS  À  HONRA  E  À
IMAGEM.  DEVER  DE  INDENIZAR
CARACTERIZADO. VALOR  DA  INDENIZAÇÃO.
RAZOABILIDADE.  SENTENÇA  MANTIDA.
RECURSOS DESPROVIDOS.
"Tanto o órgão de imprensa, como a pessoa que concede
entrevista  increpada  de  ofensiva  à  honra,  possuem
legitimidade passiva na ação de indenização por  danos
morais movida pelo ofendido" (Desembargador Newton
Janke). "O Supremo Tribunal Federal fixou entendimento
de que a  imunidade material  concedida aos  vereadores
sobre suas opiniões, palavras e votos não é absoluta, e é
limitada  ao  exercício  do  mandato  parlamentar  sendo
respeitada  a  pertinência  com  o  cargo  e  o  interesse
municipal" (STF, Ministro Eros Grau).  Configura dano
moral  a  divulgação,  pela  imprensa,  de  notícia
inverídica,  ofensiva  à  honra  e  à  imagem da  pessoa
alvejada,  independentemente  da  comprovação  do
prejuízo  material  sofrido  ou  da  prova  objetiva  do
abalo à sua honra e à sua reputação, porquanto são
presumidas  as  consequências  danosas  resultantes
desse fato. A indenização do dano moral há de ser fixada
pelo  magistrado  para  servir,  ao  mesmo  tempo,  de
abrandamento da dor experimentada pelo ofendido, com
o devido cuidado para não torná-lo rico sem causa, e de
exemplo pedagógico,  com vistas  a evitar  a recidiva do
ofensor, devendo conter, em si mesma, a força de séria
reprimenda.” (486610 SC 2007.048661-0, Relator: Luiz
Carlos  Freyesleben,  Data  de  Julgamento:  08/03/2010,
Segunda Câmara  de Direito  Civil,  Data  de Publicação:
Apelação Cível n. 2007.048661-0). (Negritei).

Não  se  vê,  por  outro  lado,  o  que  a
divulgação do nome de seu estabelecimento comercial acrescentou à notícia,
que  não  seja  a  sua  exposição  desnecessária.  Ou  seja,  não  há  nenhum
interesse social relevante na divulgação do nome do bar. Teria, pois, a notícia
atingidos seus fins de informar à comunidade o ocorrido,  sem a necessidade
de expor o nome do bar. 

Apoiado  nisto,  vislumbro  a  ilicitude  da
conduta da empresa jornalística,  que não teve a devida cautela  em obter
autorização  do  autor,  anteriormente  à  publicação  do  nome  de  seu
estabelecimento comercial.

Cediço que a indenização por danos morais
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possui caráter dúplice: satisfativo e punitivo. Em outras palavras, paga-se, em
pecúnia,  ao  ofendido  uma  satisfação  atenuadora  do  dissabor  suportado
(evidentemente,  não  haverá  uma  equivalência  aritmética  entre  o  valor
indenizatório  e  a  dor  sofrida)  e,  ao  mesmo  tempo,  castiga-se  o  ofensor,
causador do dano, desestimulando a reiteração de sua prática lesiva.

Nessa trilha de raciocínio, para a fixação da
quantia indenizatória moral, os critérios utilizados devem estar de acordo com
a melhor  orientação  doutrinária  e  jurisprudencial  pertinente  à  matéria  sub
examine,  consoante  a  qual  incumbe  ao  julgador  arbitrar,  observando  as
peculiaridades  do  caso  concreto,  bem  como  as  condições  financeiras  do
agente  e  a  situação  da  vítima,  de  modo  que  não  se  torne  fonte  de
enriquecimento, tampouco seja inexpressivo a ponto de não atender aos fins
por si propostos.

Assim, considerando as peculiaridades que
circundam o caso concreto,  em especial  a  condição pessoal  do lesado,  a
gravidade e a repercussão do fato, grau de culpa e a condição financeira do
promovido,  fixo em R$  7.000,00 (sete mil  reais) a indenização por danos
morais a ser paga pelo promovido em favor do promovente.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO ao
recurso,  para  condenar  o  apelado/promovido  a  pagar  ao  autor/apelante
indenização por danos morais  no importe de R$  7.000,00 (sete mil  reais),
acrescidos de juros de mora de 1% a.m., a contar do evento danoso (Sum. 54
do STJ), e correção monetária a partir desta sessão de julgamento. 

Ato contínuo, condeno o réu a pagar custas
e honorários advocatícios, estes fixados em 15% (quinze por cento) do valor
da condenação, conforme o art. 20, § 3º, do CPC.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão o  Exmo Des.  Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Aluízio
Bezerra Filho, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho e  o Exmo. Dr. José Ferreira Ramos Júnior, juiz convocado, com
jurisdição plena, em substituição a  Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. 

   Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
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de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 08 de agosto de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado – Relator 
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